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INTRODUÇÃO

O objetivo central deste capítulo é refletir sobre os desafios da permanência univer-
sitária, compreendendo os fatores simbólicos que podem impactar o desempenho acadêmico, 
com foco nos estudantes que optam pelo processo de migração.  Entendemos que a perma-
nência estudantil envolve fatores multidimensionais, não somente de ordem econômica, mas 
psicológica, cultural e simbólica, por exemplo (Heringer, 2022).  

A partir de políticas educacionais implementadas sob a orientação da democratização 
do acesso e ampliação das vagas1, no início do século XXI, estudantes com novo perfil têm in-
gressado nas universidades. Destaca-se o aumento de alunos migrantes que se deslocam de seus 
estados de moradia, para iniciarem a graduação nas instituições de ensino em todo território 
nacional, constituindo o novo público que passa a acessar às universidades. Assim, são estu-
dantes que ingressam por políticas de ações afirmativas ou por livre concorrência e vivenciam 
os desafios da nova vida universitária, em relação aos aspectos simbólicos e acadêmicos de cada 
curso. Desta forma, entendemos que as questões que envolvem os estudantes migrantes devem 
ser analisadas de forma intersecional, tendo em vista que:  

As divisões sociais resultantes das relações de poder de classe, raça, gênero, etnia, cidadania, orien-

tação sexual e capacidade são mais evidentes no ensino superior. Hoje, faculdades e universidades 

abrigam um número maior de estudantes que, no passado, não tinham condições de pagar pelo en-

sino superior (questões de classe); ou estudantes que historicamente precisaram lidar barreiras discri-

minatórias à matrícula (devido a questões de raça, gênero, etnia, autoctonia, estatuto de cidadania); 

ou estudantes que enfrentavam diferentes formas de discriminação (questões relativas a orientação 

sexual, capacidade, religião) nos campi. Faculdades e universidades se confrontam com estudantes 

que desejam equidade, mas trazem experiências e necessidades muito diversas para os campi [...] 

(Collins; Bilge, 2020, p. 18).  

Neste sentido, afirmamos que é fundamental refletirmos sobre a importância de po-
líticas de permanência desenvolvidas e articuladas à integralidade da formação, reconhecendo 
que os estudantes que ingressam nas universidades são diversos e englobam diferentes classes 
sociais, diversidade sexual e de gênero, ético - racial e cultural. Andrade (2020) explica:   

No Brasil, a diversidade aportada pela juventude estudantil foi incrementada, nestas últimas duas 

décadas pelo sistema de cotas, mobilidade estudantil e a internacionalização. Diversidade em termos 

de regionalismos, diferentes classes sociais, imigrações, migrações e contatos interétnicos (Andrade, 

2020, p. 1603).  

1 Compartilhamos dos estudos de autores como Dubet (2015) e Barbosa (2019), que reconhecem essa 
expansão, como a “massificação” do ensino superior no país. 

https://doi.org/10.47519/eiae.p6c6
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Entretanto, é necessário observar que estes grupos podem enfrentar na sua vida 
acadêmica, preconceitos2 que geram os processos discriminatórios e sofrimentos, expressos, 
principalmente, por danos físicos e psicológicos. Essas intolerâncias são geralmente funda-
mentadas com base no senso comum, e se reproduzem a partir de estereótipos e da necessida-
de de conservação de “verdades” e padrões construídos social e culturalmente. Considerando 
a sociedade brasileira, são notórias as características extremamente conservadoras e moralistas 
que reforçam tais práticas, agindo com a repulsa ao “diferente” (CFESS, 2016).  

Cabe ressaltar ainda que, após o golpe de 2016 e a chegada na Presidência da Repú-
blica de Michel Temer até 2018, verificamos a entrada de uma “onda” autoritária, ultracon-
servadora, reacionária no país. Esse contexto foi agravado com a vitória de Jair Bolsonaro em 
2019, momento em que presenciamos o crescimento da disseminação do ódio, da violência, 
do racismo, xenofobia, homofobia, transfobia, sexismo, que se expressa pelo intenso ataque 
a uma “agenda de guerra cultural contra a diversidade, o pensamento divergente e marcada 
pelo negacionismo da ciência e pelo fundamentalismo religioso, político do mercado” (Fri-
gotto, 2021, p. 118). Observamos que: 

[...] a realidade atual da sociedade brasileira, que evidencia a legitimação, por parte da sociedade, de 

um caldo de cultura ultraconservadora, expressa em práticas fascistas e irracionalistas. Manifestações 

cotidianas de ódio e violência contra quem pensa e age de forma diferente revelam um cenário assus-

tador e regressivo, do ponto de vista político e civilizatório, em que a intolerância e a discriminação 

marcam presença obrigatória (CFESS, 2016, p.7).  

Articulado a isso, a sociabilidade capitalista na sua fase neoliberal estimula práticas 
de individualismo, em que cada um busque por meios próprios a satisfação de suas neces-
sidades e as condições à reprodução da vida (Gasparotto, Grossi, Vieira, 2014). Conforme 
Pereira (2013, p. 640) uma parcela considerável da sociedade absorve os princípios e valores 
antissociais que legitimam o poder do capital, o qual “o indivíduo deve ser incentivado a au-
tossatisfazer as suas necessidades [...]”.

Assim, o pressuposto deste estudo, é que a democratização do acesso vem contri-
buindo para mudanças no perfil dos estudantes e, consequentemente, para espaços mais di-
versos e menos elitizados. Porém, essa ampliação pode propiciar práticas preconceituosas e 
discriminatórias, sendo fundamental a contribuição de ações de permanência integral nas 
instituições de ensino, na perspectiva de superação destas atitudes dominadoras.  

É fundamental destacar que as questões problematizadas são inerentes à sociedade 
capitalista, que possui a função de controle e dominação (CFESS, 2016). Porém, é papel das 
universidades contribuir com a construção de práticas que combatam a discriminação, no ho-
rizonte de uma sociedade mais democrática, atrelada a uma formação profissional inclusiva, 
emancipatória e cidadã. Desta forma, destacamos a importância de estudos e pesquisas que 
articulem a temática da migração e permanência com qualidade, com o objetivo de reflexão 

2 O preconceito se manifesta por um julgamento antecipado e opiniões preestabelecidas, sem o conhecimento 
fundamentado, direcionado a uma pessoa ou grupos em virtude de sua origem, religião, culturas e hábitos 
(CFESS, 2016).  
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sobre: a partir das possibilidades que se estabelecem, com as novas políticas educacionais ado-
tadas para a Educação Superior, como as universidades têm observado o impacto dos fatores 
simbólicos para formação, na perspectiva de permanência integral dos estudantes migrantes? 

Por fim, este estudo é amparado em uma pesquisa de natureza qualitativa e será de-
senvolvido com aporte de revisão bibliográfica e documental.  A estrutura contará com duas 
partes. Inicialmente, será abordado sobre a democratização e ampliação do acesso, a migração 
estudantil e o novo perfil universitário. Posteriormente, articulados à migração, serão debati-
dos os desafios para permanência, com ênfase nos aspectos simbólicos.  

A DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO E A MIGRAÇÃO ESTUDANTIL: 
NOVOS PERFIS UNIVERSITÁRIOS  

No início dos anos 2000, a política de educação superior vivenciou transformações 
nas formas de seleção e ingresso, com rebatimentos nas esferas pública e privada. Tais modi-
ficações foram impulsionadas nos governos dos presidentes Luiz Inácio Lula da Silva (2003-
2011) e Dilma Rousseff (2011-2016).  

Em relação ao ensino público, as mudanças estão relacionadas às políticas de expan-
são das universidades e democratização do acesso, com a criação de novos campi e ampliação 
de vagas, conforme previsto no Programa de Apoio a Planos e Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (REUNI). Neste sentido, em 24 de abril de 2007, por meio do 
Decreto nº 6.096, foi instituído pelo Presidente Lula da Silva e pelo Ministro da Educação, 
Fernando Haddad, o REUNI, “com o objetivo de criar condições para a ampliação do acesso 
e permanência na educação superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da 
estrutura física e de recursos humanos”. Conforme previsto no artigo 1º, o programa teve 
como foco principal a ampliação de vagas no período noturno, a redução das taxas de evasão, 
ocupação de vagas ociosas; a ampliação da mobilidade estudantil, a ampliação da assistência 
estudantil (Brasil, 2007, grifos nossos).  

Articuladas a essas transformações, foram instituídas novas formas de seleção e in-
gresso às universidades, com alterações nas funções do Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) e a criação do Sistema de Seleção Unificada (SISU).  

Quanto ao ENEM, no início de 2009, o Ministério da Educação apresentou um 
documento denominado “Proposta à Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições 
Federais de Ensino Superior” com objetivo de explicar sobre a necessidade de reformulação 
do exame, que passou a ser conhecido como “novo ENEM”, na intenção de centralizar os 
processos seletivos das universidades públicas federais, a partir da utilização das notas obtidas 
no ENEM como critério de ingresso na vaga dos cursos oferecidos (Li; Chagas, 2017). Assim, 
a reformulação do exame teve “como principais objetivos democratizar as oportunidades de 
acesso às vagas federais de ensino superior, possibilitar a mobilidade acadêmica e induzir a 
reestruturação dos currículos do ensino médio” (MEC, 2022- grifos nossos).  

Já o SISU foi criado em 2009 e instituído pelo Governo Federal, por meio da Por-
taria nº 2/2010, substituída pela Portaria nº 21/2012 (Brasil, 2010 e 2012), para opera-
cionalizar as vagas dos cursos de graduação oferecidas pelas instituições de ensino públicas 
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que optaram pela adesão unificada. Consiste em um sistema informatizado, gerenciado pelo 
MEC, em que o candidato, ao efetuar a inscrição, deverá informar a modalidade de concor-
rência das vagas e poderá escolher, por ordem de preferência, com a utilização da nota obtida 
no ENEM, duas opções de cursos na mesma instituição de ensino ou instituições distintas 
em qualquer estado brasileiro. Vargas explica que o sistema tem por objetivo “a redução dos 
gastos com a realização de exames de seleção descentralizados, a diminuição da ineficiência 
observada na ocupação das vagas, a democratização do acesso à educação superior pública e a 
ampliação da mobilidade geográfica estudantil” (Vargas, 2019, p. 3, grifos nossos). 

Em relação aos dados que exemplificam a abrangência dessas políticas, no primeiro 
semestre de 2023, foram divulgadas 226.399 vagas para os cursos de graduação, com a parti-
cipação de 128 instituições públicas, sendo 63 universidades federais (Gov.br, 2023). 

Diante das transformações no ensino superior, pesquisas têm demonstrado o aumento 
significativo da mobilidade acadêmica, que neste trabalho utilizamos a denominação de migra-
ção estudantil3. Observarmos que com base no quantitativo de vagas ofertadas e na “facilidade” 
de inscrição, alguns estudos (Li, 2016; Nascimento, 2018) têm demostrado que a combinação 
dos mecanismos de seleção e ingresso estimulou a migração dentro do território nacional. 

Assim, em poucos anos, o ensino superior brasileiro transitou de um sistema de seleção descentralizado, 

em que alunos aplicavam diretamente e de forma independente para cada instituição, para um sistema 

majoritariamente centralizado, em que alunos submetem uma lista de opções para uma autoridade cen-

tral e o critério de seleção é baseado em um único e comum exame de ingresso. Por conta da redução de 

diversos custos incorridos pelo aluno com as implementações do novo ENEM e do SISU (como custos 

devidos à barreira geográfica e à assimetria informacional de prestar vestibulares distintos), acredita-se 

que uma das consequências dessa mudança do sistema de seleção foi o aumento da mobilidade estudantil 

interna [...]. Outra fonte de evasão pode estar correlacionada com o próprio comportamento migratório 

induzido pela política, quando problemas financeiros ou psicológicos atrapalham o aluno migrante a 

finalizar os seus estudos longe de casa (Li; Chagas, 2017, p.2). 

Nessa perspectiva, no ano de 2012, outra importante política implementada, fruto 
das reivindicações dos movimentos sociais e das associações envolvidas com a educação supe-
rior, foi a Lei nº 12.711, conhecida como “Lei de Cotas”.  Trata-se de uma conquista histórica, 
que prevê a reserva de 50% das vagas dos cursos de graduação, oferecidos pelas instituições de 
ensino federais, para estudantes que tenham estudado integralmente o ensino médio em escolas 
públicas. Dentro desse percentual, metade das vagas é direcionada aos estudantes de famílias 
com renda (per capita) inferior a um salário-mínimo e meio, e a outra metade para famílias com 

3 Verifica-se que o termo mobilidade, conforme utilizado nos objetivos do Enem e do Sisu, passa uma ideia de que 
o deslocamento de estudantes será algo passageiro, temporário.  Porém, a mudança para outro estado com a finali-
dade de formação acadêmica em nível superior será de, no mínimo, 4 anos (duração média para integralização dos 
cursos). Além disso, esse deslocamento, considerado espontâneo (juntamente com os seus familiares ou sozinhos), 
pode implicar no não regresso ao seu estado de origem após a conclusão do curso. Sinalizamos que há programas 
de mobilidade interna e externa, com uma duração mais passageira e prazo específico para o retorno do estudante 
à instituição de ensino de origem. Por isso, adotamos a terminologia migração estudantil ou estudantes migrantes, 
pois esta demandará um vínculo com o local de origem e destino até a conclusão do curso. 
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renda superior a esse valor. A legislação dispõe ainda, em cada grupo, da reserva de vagas para os 
estudantes autodeclarados pretos, pardos, indígenas e com deficiência (Brasil, 2012). 

Ressalta-se a relevância dessa legislação, no sentido da tentativa de reparação históri-
ca do direito à educação superior, negado ao longo de décadas para essa população, a despeito 
da extrema desigualdade de classe, raça e etnia que se expressam no acesso e permanência no 
ensino superior público (Campêlo, 2020).  

Em agosto de 2022, notícia publicada pelo portal G1 demostrou dados importantes 
e alterações significativas após a implementação da “Lei de Cotas”. A matéria trouxe uma aná-
lise de Adriano Senkevics, doutor em educação pela Universidade de São Paulo (USP), que 
pesquisou sobre as alterações nos perfis dos alunos das universidades nesse período, a partir de 
microdados do Censo de Educação Superior e do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). 
Assim, os estudos comprovaram “que o grupo mais beneficiado foi o de pretos, pardos e indí-
genas, que saltou 10,7 pontos percentuais entre 2014 e 2016: de 27,7% para 38,4%”. Outra 
mudança apontada pela pesquisa, está relacionada aos cursos de prestígio, que passaram a 
contar com estudantes egressos de escolas públicas, antes restritos à elite (Tenente, 2022). 

Porém, Vargas e Heringer (2017) observam que:  

[...] aqueles indivíduos das camadas populares da população que conseguem transpor estas barreiras e 

acessar o ensino superior em geral enfrentam dificuldades de diferentes tipos para realizar plenamente 

seus objetivos de formação. Ainda que tenha ocorrido a expansão de matrículas já apontada ante-

riormente, nem sempre estes estudantes são vistos como plenamente integrados à vida universitárias 

e acadêmica, trazendo novos desafios para as instituições de ensino superior em diferentes contextos 

nacionais (Vargas; Heringer, 2017, p. 6). 

Deste modo, é importante considerarmos que o estudante migrante que ingressa na 
universidade, principalmente por cota (escola pública, renda e racial), carrega nas suas subjetivi-
dades marcas de desigualdades, quanto à escolaridade, situação econômica etc. E essa experiên-
cia é vivenciada de forma diferenciada entre as famílias.  

Para as famílias mais abastadas, ou familiarizadas com o meio acadêmico, a universi-
dade pode representar somente mais uma etapa da vida escolar. Nestes casos o curso superior 
é dado como algo “certo”, ou pelo menos muito provável. No caso das famílias menos abas-
tadas, e em geral negras, a universidade representa um grande feito, já que no seu imaginário 
ela estava ausente, distante, “pouco provável”. A entrada de um membro destas famílias no 
ensino superior e a sua permanência têm dois sentidos: um sentido que é individual e o outro 
que é grupal, uma vez que ser universitário ou universitária significa a possibilidade de altera-
ções no seu futuro e no meio social em que este indivíduo circula. Sendo assim, a direção da 
permanência é única para qualquer destas famílias, qual seja, durar até o final do curso, mas 
para a segunda o sentido é duplo (Santos, 2009, p. 69). 

No bojo destas modificações estimuladas pelas políticas educacionais e do novo 
perfil que ingressa nas universidades, coloca-se o desafio debatido neste estudo, em relação 
à necessidade de compreensão dos aspectos que envolvem a permanência de qualidade e a 
migração estudantil,  possibilitando, assim, o conhecimento e atendimento das demandas dos 
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estudantes, sinalizando para a importância de compreender o seu perfil, com análises intersec-
cionais e abrindo canais para debates e encontros ampliados que possam contribuir, também, 
com a sua permanência simbólica. Sabemos que a Constituição Federal de 1988 estabeleceu 
em seu art. 206, inciso I, que o ensino será ministrado segundo o “princípio da igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola” (Brasil, 1988). No entanto, muitos desafios 
têm se colocado para a sua efetivação.  

MIGRAÇÃO E PERMANÊNCIA ESTUDANTIL: QUAL A IMPORTÂNCIA 
DOS FATORES SIMBÓLICOS NAS TRAJETÓRIAS ESTUDANTIS? 

O conceito de permanência estudantil que defendemos está relacionado à proteção 
social de todos os estudantes, envolvendo o acesso ao ensino superior público, a continui-
dade, bem como o êxito acadêmico, no tempo médio de duração do curso (integralização). 
Deverá ser efetivada por meio de ações governamentais, com a previsão de recursos orçamen-
tários para o seu desenvolvimento, com objetivo de minimizar as desigualdades sociais que 
impactam a formação. Sabemos que as políticas educacionais, bem como as políticas sociais 
de forma geral, são implementadas a partir de um movimento complexo e contraditório em 
constante disputa no campo político, econômico e social (Pereira, 2013).  

Alguns autores, como Heringer (2022, p. 2), têm problematizado que a permanên-
cia envolve “uma complexa multidimensionalidade, pois engloba fatores não apenas mate-
riais, mas também culturais, simbólicos e psicológicos”. Ademais, constata-se a influência 
de questões acadêmicas, tais como identificação com o curso escolhido, dificuldades com as 
matérias da grade curricular etc., também, podem impactar a trajetória estudantil. 

Neste sentido, destacamos que as políticas de permanência a serem implementadas 
devem ter por horizonte uma perspectiva integral, pois não são apenas os fatores materiais que 
influenciam no desempenho acadêmico, embora saibamos a importância deles na vida do estu-
dante. Outro ponto, fundamental, é que as dimensões relacionadas à permanência, sejam elas 
de ordem financeira, simbólica, acadêmica, psicológica etc., são inter-relacionadas. Deste modo, 
a ênfase dada, neste texto, aos aspectos simbólicos, se configura apenas de forma didática, pois 
não devem ser pensados isoladamente.  

Em relação aos estudantes migrantes, ao saírem de seus estados de origem em busca 
de uma formação universitária, enfrentam um período de adaptação e de construção de no-
vas identidades, novas relações e vínculos afetivos. Santos (2021) aponta que existem poucos 
estudos que intersecionam os dois contextos nos quais o estudante migrante é inserido, são 
eles: o processo de adaptação à vida acadêmica e o processo de adequação ao novo local. As-
sim, se direciona a pergunta central deste tópico, sobre qual o papel dos fatores simbólicos 
nas trajetórias estudantis? 

Os autores Marandola Jr. e Dal Gallo (2010) explicam sobre a importância do apoio, 
a manutenção dos vínculos com o local de origem e o estabelecimento de novas redes de con-
fiança e sobrevivência simbólica e material no local de destino. “Nesse processo de construção de 
seus lugares, o migrante vai compondo uma nova rede de relacionamentos baseada em lugares 
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específicos, aumentando aos poucos sua sensação de segurança e promovendo seu enraizamen-
to” (p. 412). 

Permanecer simbolicamente exige, para Santos (2009, p. 159), “constância do in-
divíduo no ensino superior que permita a sua transformação, a partilha com seus pares e 
o pertencimento ao ambiente universitário”. A autora define ainda: “[...] entendemos por 
condições simbólicas a possibilidade que os indivíduos têm de identificar-se com o grupo, ser 
reconhecido e de pertencer a ele” (Santos, 2009, p. 71). Desta forma, a permanência simbó-
lica perpassa por uma integração com os aspectos da vida acadêmica.  

No entanto, conforme abordado no decorrer do texto, apesar de políticas voltadas 
para democratização do acesso ao ensino superior e a ampliação de estudantes com novos 
perfis, a universidade ainda se configura como um espaço que pode reproduzir o preconceito, 
a discriminação e a exclusão (Ganam; Pinezi, 2021). Neste sentido, as autoras explicam: 

No que tange à ótica da permanência simbólica, foram abordadas situações de preconceito vivencia-

das, as diferenciações sutis a que foram submetidos esses estudantes no cotidiano universitário e as 

estratégias de superação de possíveis estigmas. Em contraste com a concepção de construção de uma 

permanência simbólica, notamos a existência de conteúdos explícitos e não explícitos que indicam 

situações de preconceito de diversas ordens, que foram vivenciadas e narradas por esses estudantes. 

Foram inúmeras as percepções de discriminação elencadas e que mereceram destaque na análise 

(Ganam; Pinezi, 2021, p. 11).  

Santos (2019) reforça que o estigma se configura como um dos obstáculos viven-
ciados pelos estudantes. Deste modo, “o próprio termo ‘cotista’ é considerado, por muitos 
estudantes (ouvidos em nossa pesquisa), como pejorativo e repleto de signos excludentes” (p. 
166). As autoras Ganam e Pinezi (2021, p. 12) ressaltam “o predomínio de situação de pre-
conceito velado, que não é explicitado diretamente e, muitas vezes, é naturalizado por meio 
de processos discursivos e culturais”. 

Essas situações demostram constrangimentos, tensionamentos e as contradições no 
âmbito universitário experimentado pelo estudante migrante, que pode se manifestar pela 
disseminação do ódio, da violência, do racismo, xenofobia, homofobia, entre outros. Do 
ponto de vista do processo migratório estudantil, Oliveira (2016) aponta: 

Há uma diversidade crescente também sob essa perspectiva regional. Já tive alunos de Rio, Brasília, 

São Paulo, Pernambuco, Bahia, Mato Grosso, Minas Gerais. Há uma complicação pela dificuldade 

no acesso a residências, muitos têm problemas financeiros. É uma experiência recente, mas enrique-

cedora em muitos aspectos. Há uma troca de vivências, algumas nem sempre agradáveis. Sei de alu-

nos brancos do Nordeste, por exemplo, que sofreram preconceito pela primeira vez na vida quando 

chegaram na universidade no Sudeste. Eles foram discriminados pelo sotaque que carregam. Essas 

são experiências que ajudam a desnaturalizar privilégios (Oliveira, 2016, P.13). 

Entretanto, no horizonte de novas formas de combate às discriminações e práticas 
mais inclusivas, acreditamos na formulação de políticas estudantis, na perspectiva da prote-
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ção social e permanência integral, ancoradas no direito à educação pública de qualidade, que 
contribuam para enaltecer o senso de pertencimento do estudante à vida universitária, que se 
traduzem na inserção, engajamento e protagonismo estudantil na participação das atividades 
como um todo, dentro e fora das salas de aula. 

Diante das questões apresentadas, explicaremos sobre a permanência e assistência es-
tudantil. Percebe-se que não são em todas as análises que diferenciam as políticas de assistência 
estudantil e de permanência; apesar de ambas se complementarem, apresentam especificidades.  

Compartilhamos do entendimento de Honorato, Vargas e Heringer (2014), as au-
toras explicam que a política de permanência estudantil deve ser implementada para todos os 
ingressantes, independentemente da modalidade de inserção (livre concorrência ou reservas 
de vagas). Assim, incluí a participação em eventos, programas de iniciação científica, monito-
rias, extensão e pesquisa e acompanhamento pedagógico, por exemplo. 

Em relação à política de assistência, verifica-se que ela é direcionada às ações de 
proteção social e inclusão de uma parcela específica de estudantes, sobretudo os ingressantes 
pelas políticas de ações afirmativas, com o objetivo de “viabilizar a frequência às aulas e de-
mais atividades acadêmicas” (2014, p. 2). A partir de 2010, essas ações são desenvolvidas em 
consonância com o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), instituído pelo 
Decreto nº 7.234. Dessa forma, o Programa instituiu as dez áreas em que as ações deverão ser 
realizadas pelas instituições de ensino. São elas:  

moradia estudantil; alimentação; transporte; atenção à saúde; inclusão digital; cultura; esporte; cre-

che; apoio pedagógico; e acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, trans-

tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação (Brasil, 2010). 

Observa-se que a proposta do PNAES é articular diferentes áreas, visando à proteção 
social dos estudantes. Quanto aos estudantes migrantes, estabelecendo um paralelo com os 
objetivos do Programa, destaca-se: “Minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais 
na permanência e conclusão da educação superior” (Brasil, 2010).  Apesar dessa política 
representar progressos no atendimento das demandas, como toda política neoliberal, ela foi 
implementada com um caráter seletivo e focalizado. É direcionada a estudantes que cursaram 
a educação básica na rede pública ou possuem renda familiar per capita de até um salário-mí-
nimo e meio. Verifica-se a relevância dessa política, porém, os recursos direcionados ao PNA-
ES vêm sofrendo constantes cortes e contingenciamentos, impactando o desenvolvimento 
das ações. Os estudos de Prada (2020) demostraram que ao longo dos anos os investimentos 
foram diminuindo, “para 2017, 2018 e 2019, sofreram respectivamente 7,66%, 18,35% e 
12, 95% de cortes” (p. 416-417). Deste modo, Pereira explica o papel da proteção social na 
sociedade capitalista:  

 [...] a proteção social pensada como um tipo de provisão de bem-estar coletivo tem sofrido as seguin-

tes injunções, para não dizer desmoralizações, principalmente quando se destina aos mais pobres: é 

tratada, pejorativamente, como tutela ou paternalismo estatal, o que desqualifica o seu status de po-

lítica pública e estigmatiza tanto os que com ela trabalham quanto os que a ela fazem jus. Contudo, 
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contraditoriamente, apesar de menosprezada, ela não é descartada pelo sistema que a engendra, mas 

colocada a serviço da satisfação das insaciáveis necessidades do capital, em detrimento da satisfação 

das necessidades sociais, que vem sendo ostensivamente rebaixadas em nível bestial de sobrevivência 

animal (Pereira, 2013, p. 640). 

Contudo, compreendemos que a política de assistência estudantil é parte consti-
tuinte das políticas estruturadas, no âmbito da promoção de ações para a permanência inte-
gral. Assim, os desafios da permanência devem englobar um projeto institucional, com en-
volvimento coletivo da comunidade acadêmica. Conforme apontado, a permanência envolve 
aspectos complexos e não se relaciona apenas a fatores de ordem socioeconômica, embora 
estes serem imprescindíveis para possibilitar a formação, mas também aspectos culturais, sim-
bólicos e psicológicos que podem influenciar na trajetória acadêmica.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 As novas políticas educacionais implementadas na perspectiva da democratização 
e expansão das vagas, no início dos anos 2000, contribuíram para ampliar o perfil dos estu-
dantes universitários e promoveram maior diversidade nos campi. Somado a isso, verifica-se 
o ingresso das camadas populares nos cursos de graduação mais concorridos, possibilitados 
pela implementação da “Lei de Cotas”. No entanto, sabemos que o acesso ao ensino superior 
público está diretamente vinculado à questão da permanência estudantil. Neste sentido, o 
objetivo principal, deste capítulo, foi de contribuir com reflexões sobre a necessidade de efe-
tivação de uma política de permanência estudantil integral, com foco nos aspectos simbólicos 
que podem impactar a trajetória acadêmica.  

Em relação à permanência e à migração estudantil, no território nacional, constata-
-se que ainda existem poucos trabalhos que se dediquem a compreender estes aspectos inter-
relacionados e articulem uma perspectiva de análise intersecional, descortinando os desafios 
para permanência dos estudantes migrantes em todas as suas dimensões. Assim, sinalizamos 
que a interseccionalidade é um instrumento importante para o desenvolvimento de ações 
pautadas na equidade.  Observa-se que as particularidades da migração colocam os candida-
tos em situações de optarem pela moradia em um local desconhecido, muitas vezes sozinhos, 
o que impõe novas relações, novas identidades e implica uma análise dos processos sociais 
envolvidos. Ademais, destacamos a necessidade de as instituições de ensino estarem prepara-
das para receberem os alunos de diversas regiões do país, com costumes, culturas, situações 
socioeconômicas e bases educativas diferentes.  

Compreendemos que o espaço universitário é permeado de situações geradoras de 
violações de direitos, preconceitos e discriminação, sendo fundamental intervenções institucio-
nais, com a promoção de políticas de permanência (e assistência) estudantil, no horizonte da 
superação destas barreiras, no combate às práticas que influenciam a exclusão do “diferente”.  

Nesta direção, defendemos que a permanência estudantil extrapola a garantia de 
condições mínimas estruturadas pelas políticas educacionais neoliberais, embora reconhe-
çamos a sua importância para reprodução material dos estudantes em vulnerabilidade. E si-
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nalizamos que a permanência está vinculada a questões complexas, simbólicas e imateriais, 
que também contribuem para a qualidade do processo formativo e para evitar situações de 
evasão escolar.  

Por fim, constata-se a relevância da implementação de programas e projetos que 
acolham os estudantes, estimulem o senso de pertencimento, bem como a sua participação 
efetiva nos movimentos estudantis, nos canais de diálogos que fortaleçam e possibilitem a 
sua permanência integral. É imprescindível que sejam formuladas políticas, com olhar atento 
para a promoção de direitos humanos, ampliação dos valores éticos, do respeito e tolerância 
às diversidades e o enfrentamento de todas as formas de opressão como condição de uma 
educação emancipatória.  
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ção, Direitos Humanos e Interseccionalidade. ORCID: 0000-0002-6708-3459.  
E-mail: mfernandacoffi@gmail.com   

27  Ewerton da Silva Ferreira - Licenciado em Ciências Humanas e mestre em Po-
líticas Públicas pela Universidade Federal do Pampa. Doutorando em Educação 
pela Universidade Federal de Santa Catarina. Membra do NEJUC - Núcleo de Es-
tudos da Educação e Juventude Contemporânea ORCID: 0000-0001-7588-0338.  
E-mail: ewertonferreira266@gmail.com  

28  Por: Amanda Bersacula - Assistente social, graduada pela UniRedentor, com mestra-
do em Ensino pela UFF e doutoranda em Educação na mesma instituição. Atua no Insti-
tuto Federal Fluminense (IFF) e é membro do Núcleo de Tradução, Estudos e Interpreta-
ção das Obras da Teoria Histórico-Cultural. NUTHIC. ORCID: 0000-0002-7107-7756.  
E-mail: amanda.bersacula78@gmail.com  

29  Zoia Prestes - Pedagoga com graduação e mestrado em Ciências Pedagógicas pela Uni-
versidade Estatal de Pedagogia de Moscou (MGPU). Doutora em Educação pela UnB. Pro-
fessora na Faculdade de Educação da UFF, atuando nas licenciaturas e no Programa de Pós-
-Graduação em Educação (PPGEdu/UFF). Coordenadora do Núcleo de Tradução, Estudos 
e Interpretação das Obras da Teoria Histórico-Cultural (NUTHIC). ORCID: 0000-0002-
1347-3195. E-mail: zoiaprestes@id.uff.br  



618

30  Maria Gabriela Pereira da Silva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual de Londrina -UEL, especialista no atendimento à criança e ao adoles-
cente vítima de violência. Mestrado em Serviço Social pela UEL. Assistente Social do Hos-
pital Universitário de Londrina. ORCID: https://orcid.org/0009-0008-1770-7498. E-mail: 
maria.gabrielaa@uel.br. 

31  Ana Patrícia Pires Nalesso - Assistente social, especialista em saúde pública, mestre pela 
PUC-SP e doutora pela UEL. Coordenadora de pesquisa sobre desigualdade social em Lon-
drina e do projeto de extensão “Recriar”. Professora no Departamento de Serviço Social da 
UEL. Orcid ttps://orcid.org/0000-0002-2903-738X , E-mail apatriciapn@uel.br. 

32  Cristiano Costa de Carvalho - Assistente social, graduado em Serviço Social pela PUC 
Minas. Mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local. Doutorando em 
Serviço Social pela FCHS/UNESP e bolsista CAPES. Professor no IEC/PUC Minas. Mem-
bro do GEPESSE e do QUAVISSS.E-mail: cristiano.c.carvalho@unesp.br  

33  Eliana Bolorino Canteiro Martins - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Instituição Toledo de Ensino de Bauru. Mestrado em Serviço Social pela UNESP/Campus 
de Franca. Doutorado em Serviço Social pela PUC/SP. PósDoutorado em Serviço Social pela 
UERJ. Livre Docência pela UNESP/Campus de Franca. Docente do Programa de Pós-Gradu-
ação em Serviço Social UNESP/Franca. Bolsista de Produtividade em Pesquisa pelo CNPq - 
Nível 2. Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE).  
E-mail: elianacanteiro@terra.com.br  

34  Eunice Paulo Chichava - Licenciada em Planificação e Administração de Gestão de Edu-
cação pela Universidade Pedagógica da Cidade de Maputo, Moçambique. Gestora de recur-
sos humanos desde 2011 no Governo do Distrito de Boane. Mestranda em Planejamento e 
Análise de Políticas Públicas pela UNESP - Campus de Franca. E-mail: e.chichava@unesp.br  

35  Juliana Viegas Guimarães - Assistente Social. Graduação em Serviço Social e especialista 
em Instrumentalidade e Técnicas-Operativas em Serviço Social, ambos pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais. E-mail: juviegasg@gmail.com  

36  André Monteiro Moraes - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba. 
Doutorando em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Proteção Social (GETRAPS - UEPB). 
Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Serviço Social na área de Educação (GE-
PESSE - UFBA/UNESP/UERJ). Membro do Grupos de Estudos O círculo de Bakhtin em 
diálogo (cadastrado no DGP/CNPq/UEPB). Membro do Grupo de Pesquisa A Reforma do 
Ensino Médio (Lei no 13.415/2017): implicações para as redes estaduais e institutos federais 
da Região Nordeste (IFRN). Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba. ORCID: https://orcid.org/0000-00033425-0457.  
E-mail: andre.monteiro063@gmail.com
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37  Edna Medeiros do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Assistente Social da Pró-Reitoria Estudantil, da Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional do 
CRESS/Campina Grande/PB, ORCID https://orcid.org/0009-0009-8510-9008.  
E-mail: ednamedeirosnascimento@gmail.com . 

38 Kivania Karla Silva Albuquerque Cunha - Assistente Social graduada pela Universidade 
Estadual da Paraíba - UEPB, com Especialização em Políticas Públicas e Assistência Social 
pela Fundação Universitária de Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão – FURNE. Mestra-
do em Serviço Social pelo programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UEPB. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE), vinculado à 
UNESP de Franca/SP. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Básica (PP-
GEd/CH-UFCG/CNPQ). Membro da Subcomissão de Educação do CRESS/Seccional de 
Campina Grande-PB. Assistente Social da rede pública de educação básica do município de 
Areial-PB. ORCID https://orcid.org/0000-0002-0426-827X  E-mail: kivaniass@gmail.com

39  Maria Dolores Melo do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Servi-
ço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Mestrado em Educação pela 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). Assistente Social da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande (PMCG). Atualmente, integra o Grupo de Estudos e Pes-
quisa em Educação Básica (PPGed/CH-UFCG/CNPQ). ORCID:0009-0008-9948-0759. 
E-mail:maria.dolores@estudante.ufcg.edu.br 

40  Maria Noalda Ramalho - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal da Paraíba (UFPB). Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB). Doutorado em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Assistente Social da Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB), com exercício 
na Política de Educação. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na 
área da Educação (GEPESSE), vinculado aos Programas de Pós-Graduação em Serviço Social 
da Unesp, UERJ e UFBA. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba.  ORCID https://orcid.org/0009-0004-8699-9624 .  
E-mail: noaldaramalho@hotmail.com.

41 Flávia Pacheco Sanchez - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). ORCID: 00090008-6707-7930.  
E-mail: flavia.pacheco@unesp.br 

42  Andreia Aparecida Reis de Carvalho Liporoni - Assistente Social. Graduação em Ser-
viço Social pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). Mestrado em Ciências Médi-
cas pela Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP) e Doutorado em Serviço Social 
pela UNESP. Pós Doutorado na Universidad Pablo de Olavide - Espanha. Docente do 
departamento de Serviço Social da UNESP/Franca. Líder do GEPAPOS (Grupo de Estu-
dos e Pesquisa sobre Participação nas Políticas Sociais). ORCID: 0000-0002-0691-7528. 
E-mail: andreia.liporoni@unesp.br
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43 Ariane Rego Paiva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ). Mestrado e Doutorado em Política Social pela Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Docente do departamento de Serviço Social da PUC-Rio. Líder 
do Grupo de Pesquisa do CNPq Estado, Sociedade, Políticas e Direitos Sociais - GESPD/
PUC-Rio. ORCID: 0000-0002-5827-6355. E-mail: arianepaiva@puc-rio.br  

44 Ana Laura Batista Marques - Graduanda em Serviço Social pela Universidade Estadual 
Paulista. Membra do Núcleo de Estudos da Tutela Penal e Educação em Direitos Humanos 
(NETPDH). ORCID: 0009-0006-6290-7435. Email:ana.b.marques@unesp.br. 

45 Maria Yumi Buzinelli Inaba - Graduanda em Direito pela Universidade Estadual Paulista. 
Membra do Grupo de Estudos e Pesquisa em Propriedade Intelectual e Desenvolvimento 
Econômico-Social (GEPPIDES), do Grupo de Pesquisa em Direito e Mudança Social (De-
MuS) e do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas “Elza Andrade de Oliveira” (Nepps). 
ORCID: 0009-0006-8818-1206. E-mail: maria-yumi.inaba@unesp.br.  

46 Fábia Halana Fonseca Rodrigues Pita - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Federal da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal 
da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB. Membra do Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais - GEPE-
DUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0003-4776-6241. E-mail: fabiahalana@hotmail.com  

47  Maria Francisca Máximo Dantas - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)  e Mestrado em Serviço Social pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Assistente Social da Universidade Federal de Cam-
pina Grande (UFCG/ Campus Cuité-PB). Membro do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão 
(NAI) do CES/UFCG. Membra do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Ser-
viço Social e Movimentos Sociais – GEPEDUPSS – UFPB.  ORCID: 0000-0003-3489-8034. 
E-mail: mariamaximodantas@yahoo.com.br .  

48  Thélia Priscilla Paiva de Azevedo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Mestrado em Serviço Social pela Universida-
de Federal da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa-PB. Membra 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais 
– GEPEDUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0002-2546-8828. E-mail: theliapaiva@gmail.com.  

49  Ney Luiz Teixeira de Almeida - Professor Associado da Faculdade de Serviço Social da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Graduado em Serviço Social pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (1986), Mestre em Educação pela Universidade Federal Fluminense 
(1996) e Doutor em Educação pela Universidade Federal Fluminense (2010). Tem experiên-
cia nas áreas de Educação e de Serviço Social. Atua principalmente em atividades de ensino de 
graduação e pósgraduação, pesquisa, extensão universitária e assessoria vinculadas ao trabalho 
no âmbito das políticas públicas, particularmente, na política educacional. Membro do corpo 
de professores permanentes do Programa de PósGraduação em Serviço Social da Faculdade 
de Serviço Social da UERJ e membro do corpo de professores colaboradores do Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da (PPFH) da UERJ. Vice-líder 
do Diretório Grupo de Pesquisa “Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Serviço Social na área de 
Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0003-2865-7330. Email: neylta@hotmail.com
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50  Natália Ibiapino Proença  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de Políticas Públicas da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0001-7732-4773.  
Email: nataliaibproenca@gmail.com 

51  Edilene Rodrigues de Santana Silva  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, extensionista e estagiária do NSEPP membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0004-2384-9899.  
Email: edilenerss1@gmail.com

52  Brenda do Nascimento Gama - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro e bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de 
Políticas Públicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEPP-UERJ) e membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). 
ORCID: 0009-0006-9949-0127 Email: brenda.gama@yahoo.com 

53 Yasmin Oliveira Burgos - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, bolsista e estagiária do projeto de extensão Núcleo de Siste-
matização de Experiências do campo de Políticas Públicas da Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0007-8245-9569.  
Email: yasmin.burgos.03@gmail.com 

54  Adeildo Vila Nova - Assistente social no Tribunal de Justiça de São Paulo, doutorando em 
Serviço Social pela PUC-SP e mestre em Serviço Social e Políticas Sociais pela UNIFESP. Pesqui-
sador nos núcleos de Identidades, Aprofundamento Marxista e Crianças e Adolescentes da PU-
C-SP, além de Diretor-Primeiro Secretário na AASPTJ-SP. ORCID: 0000-0001-8014-1804.  
E-Mail: adeildovilanova@yahoo.com.br  

55  Cleonilda Sabaini Thomazini Dallago - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Mestrado em Serviço 
Social e Políticas Sociais pela Universidade Estadual de Londrina (UEL), Doutorado pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Assistente Social na Universi-
dade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Membra do grupo de estudos Funda-
mentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social. ORCID: 0009-0008-1068-1766.  
E-mail: cleonilda.dallago@unioeste.br. 

56  Marize Rauber Engelbrecht - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE. Mestrado em Serviço Social pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Doutorado e Pós-Doutorado pela Pontifí-
cia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Membra do grupo de pesquisa Fun-
damentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social e do Grupo de Estudo e Pesqui-
sa e Políticas Ambientais e Sustentabilidade/ GEPPAS. ORCID: 0000-0002-7657-0662.  
E-mail: omarize@hotmail.com. 
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57  Vantuir Trevisol - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Esta-
dual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. Mestrando do Programa de Pós Graduação em Ser-
viço Social – PPGSS da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. ORCID: 
0009-0009-4715-4705. E-mail: vantuirtrevisol@hotmail.com.  

58  Yara Dias Fernandes  - Assistente Social formada pelo Centro Universitário do Sul de 
Minas Gerais (UNIS/MG) e mestre em Desenvolvimento, Tecnologias e Sociedade pela Uni-
versidade Federal de Itajubá (UNIFEI). Atualmente, atua no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais (IFSULDEMINAS-Campus Machado) e é 
membro do Núcleo de Estudos em Educação, Gênero e Sexualidade do mesmo campus. 
ORCID: 0000-0003-2996-7074. E-mail: yara.dfernandes@gmail.com.

59  Lilian Aparecida Carneiro Oliveira - Pedagoga no IF Sudeste MG Campus Rio Pomba. 
Doutoranda em Economia Doméstica na Universidade Federal de Viçosa (UFV). ORCID: 
0000-0002-1543-7964. E-mail: lilian.carneiro@ifsudestemg.edu.br. 

60  Lilian Perdigão Caixêta Reis - Professor Associado I da Universidade Federal de Viçosa, 
no Departamento de Educação. Pós-Doutorado pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). 
ORCID: 0000-0001-6827-871X. E-mail: lilian.perdigao@ufv.br. 

61 Emmanuella Aparecida Miranda - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela FAMINAS e Pedagogia pela UNIRIO. Mestrado em Educação pela Uni-
versidade Federal de Viçosa. Doutoranda em Economia Doméstica pela UFV. Assis-
tente Social do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de 
Minas Gerais Campus Muriaé. Membra do grupo de estudos Trabalho, sociabilida-
de e gênero da Universidade Federal de Viçosa. ORCID: 0000-0002-5562-8159.  
E-mail: emmanuella.miranda@ufv.br 

62  Débora Spotorno Moreira Machado Ferreira - Doutoranda em Serviço Social pelo Progra-
ma de Pós-graduação em Serviço Social da UERJ. Mestre em Serviço Social pela Universida-
de Federal de Juiz de Fora (2011). Recebe Bolsa de Incentivo à Qualificação do Instituto Fe-
deral Fluminense - Campus Macaé, instituição onde atua como assistente social desde 2014. 
Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Serviço Social na Educação (GEPESSE) e do 
Grupo de Estudos Gramsci e Educação. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-9902-4683  
Email: deboraspotorno@gmail.com 

63  Nívia Barreto dos Anjos - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela UCSAL. 
Mestrado em Políticas Sociais e Cidadania pela UCSAL. Doutoranda em Serviço Social no 
Instituto Universitário de Lisboa. Especialista em Gestão de Políticas Públicas de Ensino e no 
Programa Integral da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos (PROEJA) pelo CEFET-BA. Assistente Social do IF Baiano Campus Santa 
Inês. Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação – GEPESSE. 
ORCID: https://orcid.org/00000002-4225-9868. E-mail: nivia.barreto@ifbaiano.edu.br 

64 Mariana Mendes Novais de Oliveira - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
UFBA.  Especialista em Práticas do Serviço Social nas Políticas Públicas pela UNIFACS., Assisten-
te Social do IF Baiano – Campus Valença. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-2939-4480.  
E-mail: mariana.oliveira@ifbaiano.edu.br 
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65 Tatiana Pereira Sodré - Graduada e doutora em Psicologia, com MBA em Gestão de Re-
cursos Humanos e especializações em EAD e Psicoterapia. Professora no Instituto Federal 
de Roraima, possui ampla experiência em psicologia organizacional, atuando em docência, 
consultoria e projetos de avaliação de políticas públicas.

66 Alexandra de Oliveira Rodrigues Marçulo - Mestre em Educação pela UFRRJ, especialista 
em Psicologia Hospitalar e graduada em Psicologia. Psicóloga no IFRR, atua em Psicologia 
do Trabalho e Organizacional, focando em qualidade de vida, saúde do servidor e psicologia 
positiva. Possui experiência em Psicologia Escolar e Educacional.

67 Wilma Moraes - Graduada em Serviço Social pela UFRJ e mestre em Educação pela UFR-
RJ. Assistente social no Instituto Federal Fluminense, com experiência em educação e saúde 
pública, focando em saúde do trabalhador, assistência estudantil e prevenção nas escolas.

68 Lígia da Nóbrega Fernandes - Graduação em Serviço pela UERN, Mestrado em Serviço 
Social pela UFRN e Doutora em Serviço Social pela (UNESP/Franca). Atualmente, é docente 
do Curso de Graduação em Serviço Social na Universidade Estadual de Roraima-UERR, Assis-
tente Social no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima-IFRR (Cam-
pus Boa Vista) e compõe o GEPESSE (UNESP/Franca). ORCID: 0009-0004-7941-1132.  
E-mail: ligiadanobrega@gmail.com   

69 Vanilda Soares Santos - Mestranda em Serviço Social (UNIFESP) Brasileira, Gradua-
da em Serviço Social (UNISAL), atuando nas políticas de ações afirmativas na UNICAMP. 
E-mail: vani@sae.unicamp.br 
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos� 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024� De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro�

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es� Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento�

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais�

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada� Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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